
Justiça pode executar bens de sócio de empresa em recuperação

O fato de uma empresa estar em recuperação judicial não impede a Justiça de executar as dívidas 
trabalhistas do empreendimento contra seus sócios, caso seja declarada a desconsideração da 
personalidade jurídica.

Reprodução

Justiça do Trabalho pode executar bens de sócio de empresa que se encontra em  recuperação
judicial com base no instituto da desconsideração personalidade jurídica
Reprodução 

Com base nesse entendimento, a 1ª Câmara do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (TRT-SC), 
decidiu negar o recurso de um dos proprietários de uma empresa de transportes de Joinville (SC).

A transportadora está em recuperação judicial desde 2015. Nesse caso, os créditos trabalhistas, por 
exemplo, têm sua cobrança suspensa por 180 dia e são executados na Justiça Comum, que centraliza 
todos os atos judiciais contra a empresa em recuperação.

Contudo, quando a empresa não dispõe de dinheiro em caixa para quitar dívidas, a lei também permite 
que a cobrança recaia sobre o patrimônio dos sócios com base na desconsideração da personalidade 
jurídica. 

Com base nesse instituto, um ex-funcionário da empresa recorreu ao TRT-SC para executar uma dívida 
de R$ 40 mil contra um dos sócios do negócio.

Ao examinar a matéria, o relator, desembargador Wanderley Godoy Júnior, entendeu não existir nenhum 
impedimento na aplicação simultânea dos institutos. “A recuperação judicial procede-se em face da 
empresa, e não dos seus sócios”, argumentou, em voto acompanhado por unanimidade na 1ª Câmara do 
Regional. 

Em seu voto, o magistrado citou decisões recentes do Tribunal Superior do Trabalho que reconhecem 
que a Justiça do Trabalho pode redirecionar a execução de ações judiciais contra sócios de empresa 
falida ou em recuperação judicial.
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“No caso de eventual constrição dos bens, esta não recairá sobre o patrimônio da massa falida ou da 
empresa recuperanda, mas contra o patrimônio do sócio, que não se confunde com o patrimônio da 
empresa executada”, apontou.
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